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RESUMO 

 

O presente trabalho buscou refletir como as mulheres quilombolas da comunidade 

Barra da Aroeira se organizam em defesa do seu território. A delimitação do recorte 

temporal usado neste estudo, esteve restrito ao período de 19 maio de 2004 (data de 

fundação da associação de moradores da Barra da Aroeira) a    3 de setembro de 2021 

(data de entrega do documento de regularização fundiária para a associação de 

moradores da Barra da Aroeira). A problemática deste estudo teve como premissa 

saber: como essas mulheres da Barra da Aroeira se articulam a partir                       da identidade 

quilombola e da sua territorialidade, construindo práticas cotidianas de resistência? 

O aporte teórico definido para descrever esta pesquisa teve como categorias de 

análise os seguintes parâmetros conceituais: identidades; gênero; território. Ainda no 

que tange ao aporte teórico, os referidos aspectos foram balizadores                               do conteúdo que 

foi trabalhado nesta dissertação, considerando, sobretudo, a intersecção entre estes 

elementos e a comunidade Barra da Aroeira. A metodologia escolhida para esta 

pesquisa foi um estudo bibliográfico e documental e tendo ainda, como subsídios, 

diálogos com algumas mulheres que residem na comunidade quilombola Barra da 

Aroeira. Os resultados obtidos nessa investigação apontaram na direção de que as 

mulheres daquela comunidade têm um papel imprescindível na defesa do território 

da Barra da Aroeira, no entanto, suas lutas cotidianas também demonstram que é 

fundamental garantir e consolidar espaços de representatividade feminina dentro 

daquela comunidade, principalmente nos ambientes de decisões coletivas. 

 
Palavras-chave: Mulheres. Quilombolas. Barra da Aroeira. Território. 



 
ABSTRACT 

 

The present work sought to reflect on how quilombola women from the Barra da Aroeira 

community organize themselves in defense of their territory. The delimitation of the 

time frame used in this study was restricted to the period from May 19, 2004 

(foundation date of the Barra da Aroeira residents' association) to September 3, 2021 

(delivery date of the land regularization document to the association of residents of 

Barra da Aroeira). The problem of this study was premised on knowing: how these 

women from Barra da Aroeira articulate themselves from the quilombola identity and 

their territoriality, building daily practices of resistance? The theoretical framework 

defined to describe this research had as categories of analysis the following conceptual 

parameters: identities; gender; territory. Still with regard to the theoretical contribution, 

the aforementioned aspects were the basis of the content that was worked on in this 

dissertation, considering, above all, the intersection between these elements and the 

Barra da Aroeira community. The methodology chosen for this research was a 

bibliographic and documentary study and also having, as subsidies, dialogues with 

some women who live in the quilombola community Barra da Aroeira. The results 

obtained in this investigation pointed in the direction that the women of that community 

have an essential role in the defense of the territory of Barra da Aroeira, however, their 

daily struggles also demonstrate that it is essential to guarantee and consolidate 

spaces of female representation within that community, especially in collective 

decision-making environments. 

 

Keywords: Women. Quilombola. Barra da Aroeira. Territory. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

Ao escrever esta dissertação sobre as mulheres quilombolas da comunidade 

Barra da Aroeira em defesa do seu território, uma indagação balizou     todo o percurso 

da pesquisa: como essas mulheres se articulam  a  partir da identidade quilombola e 

da sua territorialidade, construindo práticas cotidianas de resistência? 

Com base neste questionamento, esta investigação dedicou-se a pensar sobre                        

as estratégias identitárias, de gênero, de sustentabilidade, de pertencimento territorial 

dessas mulheres que vivem no munícipio de Santa Tereza do Tocantins. Torna-se 

importante esclarecer que a proximidade com esta temática surgiu em decorrência de 

participação em projeto de extensão da Universidade Federal do Tocantins, intitulado 

“Raios de Sol”, realizado na comunidade quilombola Barra da Aroeira através da 

cooperativa econômica de sustentabilidade. 

A delimitação do estudo se dá no âmbito da investigação do papel dessas 

mulheres quilombolas em sua comunidade, especialmente no que se refere à 

cooperativa que existe naquele local, adotando um conceito restrito da forma como o 

meio ambiente é trabalhado economicamente, pelo viés da sustentabilidade. Ressalta- 

se aqui que a questão de sustentabilidade ambiental está vinculada a outros elementos 

como identidade, gênero e resistência territorial1. 

Frisa-se que o recorte temporal utilizado neste trabalho se debruçou no período 

de 19 maio de 2004 (data de fundação da associação de moradores da Barra da 

Aroeira) a 3 de setembro de 2021 (data de entrega do documento de regularização 

fundiária para associação de moradores da Barra da Aroeira). 

Os procedimentos metodológicos adotados nesta pesquisa se caracterizaram 

pela natureza documental, de abordagem bibliográfica, tendo ainda como subsídios 

algumas conversas com moradoras da Barra da Aroeira, por meio de uma visita ao 

local. É oportuno explicar ainda, que este trabalho se vale da análise dos registros 

escritos da comunidade Barra da Aroeira, fruto de um processo profundo de 

escavação nos arquivos da associação como também na própria cooperativa.  

 
1 Segundo Itaborahy (2012), resistência territorial carrega sentidos culturais, existenciais e racionais fundados 
no lugar, junto à natureza e às suas respostas. Esses sentidos foram construídos no tempo, e daí                   a necessidade 
de entender o território como um processo contínuo, sendo o território sempre uma territorialização, e a 
resistência um componente fundamental deste processo. 
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As condições de investigações deste trabalho foram inéditas dada a pandemia 

mundial causada pelo Coronavírus SARS-CoV-2, que se manifestou através de uma 

doença chamada Covid-19. Este processo pandêmico levou ao isolamento das 

pessoas para evitar o aumento de contágio. Diante deste cenário, este trabalho adotou 

uma abordagem mediante diálogos na modalidade remota. Obviamente, pensar em 

entrevista via remota como uma ferramenta de coleta de dados em uma dissertação 

de mestrado apresenta diversos contratempos, tais como: internet de baixa qualidade     

com interrupções de sinal, falta de familiaridade das moradoras mais velhas com estas 

novas tecnologias, e ainda a questão de equipamentos de celulares e computadores 

de última geração serem propriedades de poucas pessoas da comunidade da Barra 

da Aroeira.  

Cabe explanar ainda, que em detrimento destas adversidades pandêmicas 

causadas pelo vírus, foi necessário para segurança e cumprimento dos protocolos da 

Organização Mundial da Saúde e também da Secretária de Saúde do Estado do 

Tocantins, evitar o contato pessoal com os moradores da Barra da Aroeira, fazendo 

com que a pesquisa fosse redimensionada, passando a ser basicamente documental               e 

bibliográfica, ocorrendo apenas uma visita in loco no dia 16 de outubro de 2021. 

O presente trabalho organizou suas análises da seguinte forma: Introdução, 

responsável por apresentar ao leitor a temática da pesquisa, a justificava, o objetivo 

e, de forma sucinta, alguns aspetos teórico-metodológicos e algumas percepções 

sobre o objeto desta pesquisa. Ressalta-se ainda, que outros elementos importantes 

dessa dissertação foram tratados nos capítulos que serão descritos na sequência. 

No que se refere ao Capítulo I, intitulado “Sistematização do estudo”, explanou-

se como foi sistematizada a pesquisa, e ao mesmo tempo, buscou-se descrever 

minuciosamente o método e a coleta de dados para explicar o objeto que está sendo 

investigado. 

Quanto ao Capítulo II, “Reflexões sobre a comunidade quilombola Barra da 

Aroeira”, abordaram-se aspectos relevantes tais como: de que forma se organiza esta 

população tradicional a partir da questão de gênero, identidade, territorialidade e meio 

ambiente. E também questões históricas que constituem a formação desta 

comunidade quilombola.  

Em se tratando do Capítulo III, “As mulheres da comunidade da Barra da 

Aroeira”, discorreu-se sobre os teóricos que discutem a temática com                 desdobramentos 

na interdisciplinaridade nos campos de gênero, identidade, territorialidade e meio 
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ambiente. Importante expor que abordagens a partir de ferramentas teóricas e 

conceituais se balizaram por meio das obras de Rita Laura Segato (2006), José 

Mauricio Arruti (2003), Michael Pollak (1992), Eliane Cantarino O’dwyer (2002), Emilio 

Moran (2011), Paul Little (2002). 

O Capítulo IV, “Documentos da Associação e da cooperativa da Barra da 

Aroeira”, analisou-se ainda neste capítulo, os documentos que disciplinam e orientam 

a Associação e a Cooperativa da Barra Aroeira com seus múltiplos desdobramentos 

na vida destas pessoas. Procurou-se mostrar nos documentos analisados da 

Associação e da Cooperativa enunciados escritos que demonstram ainda termos 

predominantemente masculinos. 

Fechando o trabalho, as Considerações finais resgatam o objetivo  principal, 

assim como uma descrição dos objetivos específicos alcançados e, ainda, os 

apontamentos considerados imprescindíveis, elaborados ao final desta dissertação. 

Esta parte introdutória do trabalho teve como preocupação situar o leitor sobre                       

a temática que é abordada nesta dissertação de forma sucinta, mas que possibilita 

uma melhor compreensão dos desdobramentos do estudo. O que se segue agora, 

aprofunda cada tópico que está sendo discutido, com sua devida especificidade, 

sendo possível, portanto, mergulhar no estudo sobre as mulheres quilombolas da 

comunidade da Barra da Aroeira em defesa de seu território.



16  

CAPÍTULO I - SISTEMATIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

Este estudo caracterizou-se pelo cunho bibliográfico e documental. Nesse 

sentido, é de precípua necessidade definir, a priori, seus significados e usos. Pesquisa 

bibliográfica e documental: os termos podem parecer sinônimos, no   entanto, sua 

proximidade não é conceitual, cada uma delas guarda sua especificidade. A pesquisa 

bibliográfica utiliza fontes balizadas por material já elaborado, sendo possível afirmar 

que é constituída basicamente por livros e artigos científicos localizados em 

bibliotecas. Enquanto a pesquisa documental utiliza fontes primárias, ou seja, dados e 

informações que ainda não foram tratados científica ou analiticamente. 

Cabe esclarecer que foram levantadas publicações científicas na forma de 

artigos, que subsidiaram muitas discussões deste trabalho. É fundamental explicar 

que foram mapeados 31 (trinta e um) artigos que se relacionam com o objeto dessa 

dissertação, os quais estão disponibilizados nos acervos da Capes, da Scielo e do 

Google Acadêmico. É importante também mencionar que na pesquisa bibliográfica 

foram colocados termos na base de dados e partir daí buscaram-se artigos sobre a 

temática, usando palavras, tais como: gênero, mulheres, quilombola, território, meio 

ambiente, sustentabilidade, etnia, regularização fundiária. Delimitou-se nessa 

pesquisa a escala temporal os materiais publicados nos últimos 10 anos. 

Para uma melhor compreensão, apresentaremos uma tabela com o total de 

artigos encontrados com os descritores pesquisados e, respectivamente, a sua 

quantidade.  

Tabela 1 – Total de artigos encontrados 

 
 
 

Palavra-chave 

 
Local pesquisado 

 
 
 

Total 

 
 

CAPES 

 
 

SCIELO 

 
GOOGLE 

ACADEMICO 

 
Mulheres quilombolas 

 
3 

 
3 

 
7 

 
13 

 
Território 

 
4 

 
3 

 
6 

 
13 

 
Barra da Aroeira 

 
- 

 
- 

 
5 

 
5 

 
TOTAL 

 
7 

 
6 

 
18 

 
31 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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O levantamento do material coletado ao longo da pesquisa apontou que os 

estudos com o foco na comunidade da Barra da Aroeira têm produzido um arcabouço 

muito importante para pesquisas nas diversas modalidades de conhecimento. Nesse 

ponto, especificamente, esta dissertação está vinculada prioritariamente aos estudos 

das Ciências do Meio Ambiente e sua interdisciplinaridade com esta questão territorial 

dos quilombolas. 

Ainda no que refere à sistematização desse estudo, é pertinente explicar que 

também traz em seu bojo uma certa escrita memorialística daquela população, em 

especial, aos acontecimentos históricos que culminaram em sua formação enquanto 

remanescentes quilombolas. No que diz respeito à escrita memorialística, Porto (2011, 

p.202) diz que ela: “se lança às reminiscências para também pensá-las pelos seus 

avessos, nas idas e vindas, e ao pensá-las repensar ressentimentos e esquecimentos” 

compreendendo “através das falhas, das lacunas de uma história”. 

Porto (2011) completa seu pensamento, ao expor que 

[...] as narrativas que provém da materialidade do discurso oral e 
memorialístico tornam-se um dos acessos à busca do homem pela 
significação da sua existência no mundo e com o mundo, a partir da constante 
relação social que mantém com os outros no seu cotidiano. Nós existimos 
com. E é assim que nos lançamos ao passado, tentando muitas vezes 
recompor nossa linhagem, no nosso próprio universo mítico. A narrativa 
memorialística do contar, do narrar sua história, do refletir-se na história do 
outro, reascende o fogo primitivo e mítico que sobrevive num sujeito 
contemporâneo muitas vezes atrelado à massificação das experiências e ao 
esvaziamento dos sentidos (p. 206). 

 
 

 Tendo em vista a questão mencionada sobre a escrita memorialística, também 

é oportuno frisar que em detrimento do isolamento e do distanciamento físico 

ocasionado pela pandemia de Covid-19, ações que seriam in loco foram prejudicadas, 

não permitindo o contato com aquela população, para proteção integral da saúde 

daquelas pessoas. Sendo que o contato ocorreu uma única vez com alguns diálogos 

com algumas mulheres seguindo todos os protocolos de seguranças para evitar 

contaminação pelo vírus. 

 Ao se exaurir esta questão de impossibilidade de contato com a história 

daquela população quilombola através da oralidade, o percurso escolhido foi o de 

perscrutar bibliografias e documentos que remetem àquela comunidade, para tanto, 

foram utilizados os documentos da Associação de Moradores e da Cooperativa da 

Barra da Aroeira, os quais foram de grande contribuição para esta investigação, 

fornecendo muitos elementos elucidativos para a construção desta dissertação. 
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Fundamental apontar que, esta pesquisa buscou compreender o contexto das 

mulheres quilombolas da comunidade Barra da Aroeira em defesa do seu território. 

Nesse sentido, foram observadas contribuições de autores que discutem a temática 

com   desdobramentos na interdisciplinaridade nos campos de gênero, identidade, 

territorialidade e meio ambiente, tais como: Rita Laura Segato (2006), José Maurício 

Arruti (2003), Michael Pollak (1992), Eliane Cantarino O’dwyer (2002), Emilio Moran 

(2011), Paul Little (2002), bem como outros autores que contribuíram 

consideravelmente com esta dissertação. 

Cabe mencionar nessa sistematização do estudo, que foi construído um acervo 

de materiais bibliográficos e documentais em formato Portable Document Format 

(PDF) sobre a temática contendo: teses, dissertações, artigos, livros, atas, estatutos, 

cadastro (CNPJ), mapas de regularização fundiária. Toda esta massa bibliográfica e 

documental foi armazenada em um dispositivo HD Externo portátil Western Digital de 

2 Terabytes de memória, bem como, também no Google drive particular, evitando 

assim perda de material e informações relevantes sobre a pesquisa. 

Após o levantamento bibliográfico e documental, esse trabalho teve como 

preocupação dialogar com todo material. Buscou-se, sobretudo, manter sinergia entre 

o objeto e o campo da Ciências Ambientais, uma vez que os aspectos observados 

apontam para a questão do sentimento de pertencimento daquele à luz de sua 

preservação sob égide do desenvolvimento sustentável e economicamente 

cooperativo. 

 Ao se findar este capítulo sobre a sistematização do estudo, é indispensável 

frisar mais uma vez, que dada a excepcionalidade do momento pandêmico mundial, 

esta situação impactou consideravelmente esta pesquisa, uma vez que impossibilitou 

uma aplicação de um estudo etnográfico com aquela população, e que era proposta 

inicial deste trabalho, que teve obrigatoriamente de se adaptar a estas novas 

condições de trabalho para o desenvolvimento desta dissertação. 

No próximo capítulo, serão desenvolvidas algumas reflexões sobre a 

comunidade da Barra da Aroeira, pautadas em alguns aspectos que traduzem 

questões históricas, políticas, econômicas, socias, culturais e territoriais da formação 

daquela população. 
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CAPÍTULO II - REFLEXÕES SOBRE A COMUNIDADE DA BARRA DA AROEIRA 

 

Construir reflexões sobre a comunidade Barra da Aroeira exige um exercício 

intelectual de entendimento dos diversos aspectos que compõem este cenário. Em 

especial, na necessidade de se compreender melhor os processos históricos, 

econômicos, políticos, sociais e culturais, que constituem esta população tradicional 

do estado do Tocantins.  

A comunidade quilombola2 Barra da Aroeira está localizada no município de 

Santa Tereza do Tocantins. O município possui 539,912 km² de área total, segundo 

dados do ano de 2020 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e está 

distante 86 km da capital do Estado, Palmas. Os limites de Santa Tereza do Tocantins 

são as cidades de Novo Acordo a norte, Lagoa do Tocantins a Leste, Monte do Carmo 

ao Sul e Palmas a Oeste. 

 

Figura 1: Imagem de satélite da Comunidade da Barra da Aroeira, retirada do google maps3. 

 

Na figura 1 é possível verificar a localização vista de satélite da Comunidade da 

Barra da Aroeira e próxima à rodovia TO 247. Cabe frisar que a comunidade está 

próxima ao município de Santa Teresa. Já na figura 2, observa-se a entrada da sede 

sem pavimentação asfáltica. 

 
2 De acordo com o Decreto N°4.887, de 20 de novembro de 2003, em seu art. 2°, diz que: “Consideram- se 
remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo 
critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida”. 

 
3 Disponível em 
https://www.google.com.br/maps/place/Comunidade+Quilombola+Barra+de+Aroeira/, acesso em 
21 de nov. de 2021. 

 

https://www.google.com.br/maps/place/Comunidade%2BQuilombola%2BBarra%2Bde%2BAroeira/
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Figura 2: Imagem da entrada da Comunidade da Barra da Aroeira, às margens da Rodovia TO 2474. 

 

 

Na atualidade, existem 45 (quarenta e cinco) comunidades quilombolas no 

Tocantins certificadas pela Fundação Cultural Palmares5 (FCP). A partir desta 

certificação, esta população quilombola busca pela regularização  fundiária para ter 

direito de acesso à terra, base de manutenção de seu modo de vida, onde em certos 

períodos históricos recentes, segundos relatos de moradores foram expulsos de forma 

violenta de suas terras.  

Cabe explicar que ocorrem dois processos distintos de certificação, a saber: A) 

processo I - Fundação Cultural Palmares reconhece a comunidade como quilombola; 

B)  processo II - o INCRA reconhece os direitos fundiários das comunidades. Após 

estes esclarecimentos, é relevante salientar que além destas 45 comunidades 

quilombolas                                     certificadas pela Fundação Cultural Palmares e pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ainda existem nove comunidades sem 

certificação ou processo, sendo elas: Manganos; Miradouro; Mocambo; Rio das 

Pedras; São Salvador; Socavão e Ventura. Estas sete estão localizadas no sul do 

Estado; Maria Serra, localizada na região sudeste; e Pombo, na região do Bico do 

Papagaio. 

Ainda no que tange esta explicação sobre regularização fundiária, Grácio 

pondera que 

Apesar do elevado número de comunidades quilombolas já reconhecidos no 
Tocantins, torna-se importante destacar que o Estado não conta com terras 
regularizadas para essas populações. Essa situação torna se ainda mais 
grave quando se considera que o Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 
2003, que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes 

 
4 Fonte: Imagem fotografada pela autora no dia 16/10/2021 na comunidade. 
5 A Fundação Cultural Palmares (FCP) é entidade pública vinculada ao Ministério da Cultura, fundada 
em 22 de agosto de 1988, voltada para a promoção e preservação da cultura afro-brasileira. Dentre 
suas atribuições, uma delas é a emissão de certidões que reconhecem os direitos das comunidades 
remanescentes de quilombo e dá acesso aos programas sociais do governo. 
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das comunidades dos quilombos, é objeto da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade – ADI 3.239. Caso esse questionamento jurídico seja 
avaliado como pertinente todos os processos de regularização de Terras 
Quilombolas no Brasil serão avaliados e muitos terão seus efeitos suspensos 
(GRÁCIO, 2015, p.685). 

 
Compreender a complexidade desta questão de regularização fundiária, bem 

como o reconhecimento como população quilombola, suscita a possibilidade de 

interpretar estes processos como formas de resistência, sobretudo, buscando através 

destes movimentos a manutenção de sua identidade e territorialidade no Estado do 

Tocantins. Em outras palavras, significa que na medida que conseguem estas vitórias, 

consolidam suas reivindicações enquanto grupos sociais e tradicionais que vivem 

nestas regiões. 

A luta pela garantia de titulação das terras quilombolas remonta à própria 

criação do Estado do Tocantins no ano de 1988, levando em conta que esta 

documentação possibilita que esta população não seja expulsa de suas terras por 

ações violentas de  latifundiários e grileiros6. Nesse sentido, ações de interdição da 

rodovia são utilizadas pelos moradores da Barra da Aroeira, para chamar a atenção 

das autoridades governamentais para questão de regularização fundiária que 

reivindicam há anos. 

As lutas das populações negras sempre estão associadas a muitas 

reivindicações e resistências no contexto nacional. Não é diferente no Estado do 

Tocantins, um estado economicamente pautado no Agronegócio, e na exploração de 

terras para cultivo de soja e pastagens para bovinos. 

A compreensão da territorialidade da comunidade Barra da Aroeira 

remanescente de quilombo permite que se perceba esta localidade sob a égide da 

ancestralidade africana pautada em valores de parentesco, tendo como pilares lutas 

contra a opressão e a dominação do sistema escravista imposto aos negros e negras 

durante o período colonial brasileiro. 

Cabe explicar que a luta dessa comunidade para conquistas de seus direitos 

acentua-se dia a dia, uma vez que como povos tradicionais são os legítimos 

proprietários das terras que reivindicam,  no entanto, fica cristalino que o espaço  

territorial onde residem é menor do que apontam estudos antropológicos. 

 

6 Para elaborar o relatório antropológico, foram levantadas informações históricas, econômicas e 
socioculturais da comunidade, realizadas entrevistas, reuniões, assembleias, visitas a sítios 
arqueológicos, além de levantamento documental e bibliográfico da localidade. 
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Importante mencionar que esta questão de reconhecimento e de regularização 

fundiária não é exclusiva da Comunidade da Barra da Aroeira. Outras localidades 

estão em situação de regularização e reconhecimento, espalhadas por todo 

Tocantins, como se observa na figura a seguir. 

 
Figura 3 – Desenho da localização das 45 Comunidades Remanescentes de 

Quilombo – Tocantins*. 
 

Fonte: PEREIRA, s/d.*Observação: Esta figura foi adaptada do original para atualizar o 
mapa com mais sete comunidades reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares até 

dezembro de 2018. 

 

Torna-se imprescindível neste estudo sobre as comunidades quilombolas 

explicar o significado de autoidentificação das comunidades negras rurais como 
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remanescentes quilombolas. No Brasil imperial, o termo quilombola era definido, 

segundo Moura (1981, p.16), como sendo: “toda habitação de negros fugidos que 

passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados 

nem se achem pilões neles”. Ocorre que a partir de pesquisas atuais nos campos 

de conhecimento da Antropologia, História, Sociologia, Geografia, bem como em 

outras áreas, vem se demonstrando que existem multiplicidades de aspectos contidos 

nessa palavra “quilombo”. A partir do que foi exposto, Lopes ratifica esta ideia ao dizer 

que 

Partindo dessa definição de 1740, feita durante o período do Brasil colônia e 
que foi ensinada pelos antigos livros de história do Brasil, permanece até 
hoje a ideia de que os “quilombos são lugares de escravos fugidos”, esta é 
uma visão. A outra ressemantiza esse conceito e amplia a concepção de 
quilombo, argumentando que não necessariamente deve ser unicamente 
associada à fuga de escravos e ao isolamento, mas sim reconhecer a 
variedade de processos de ocupação do território feita pela população negra 
no país, de norte a sul. Além disso, os grupos que se veem e são 
reconhecidos como comunidades quilombolas hoje, não passaram por um 
único processo de formação tanto durante quanto após a escravidão (LOPES, 
2018, p. 86). 

 
Refletir sobre a ressemantização do conceito de comunidades quilombolas, 

remete a percepções de autores entre os quais é possível citar: Alfredo W. Almeida 

(2011), José Mauricio Arruti (2008) e Eliane Cantarino O’dwyer (2002), que buscam 

ressignificar este conceito a partir de categorias como: resistência cultural, resistência 

política e resistência negra, direcionadas para um campo de luta e disputa por direitos. 

Mediante estas ponderações, segundo O’dwyer, é possível afirmar que 

O termo quilombo tem assumido novos significados na literatura 
especializada e também para grupos, indivíduos e organizações. Vem 
sendo ressemantizado para designar a situação presente dos segmentos 
negros em regiões e contextos do Brasil. Contemporaneamente, quilombo 
não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal 
ou de comprovação biológica. Não se trata de grupos isolados ou de 
população estritamente homogênea, nem sempre foram constituídos a partir 
de movimentos insurrecionais ou rebelados. Sobretudo consistem em grupos 
que desenvolveram práticas cotidianas de resistência na manutenção e na 
reprodução de seus modos de vida característicos e na consolidação de 
território próprio (O’DWYER, 2005, p. 48). 

 

Como se observou ao longo desta discussão, a questão territorial é muito 

presente na vida das mulheres da comunidade da Barra da Aroeira. Principalmente 

no que se refere estarem à frente de movimentos reivindicatórios de regularização 

fundiária. 
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2.1 Territorialidade da comunidade quilombola Barra da Aroeira 

 

Em razão dos assuntos analisados até o momento, é oportuno abordar a 

questão de territorialidade como vínculo de pertencimento cultivado pelos membros 

da comunidade quilombola Barra da Aroeira. Fundamental esclarecer que a 

territorialidade nos fala do vínculo da comunidade ou povos com o seu território. Neste 

sentido, como bem ponderou Rocha, significa que 

Não se deve pensar que essa relação de pertencimento, advinda da 
territorialidade e manifesta no cultivar cotidiano dos lugares, sobreviva 
apenas quando um determinado grupo ou comunidade permaneça isolado ao 
contato ou à interferência de fatores transformadores, derivados de ações 
internas ou externas. Ao contrário, as contradições e conflitos são 
decorrências comuns da vida em sociedade e fortalecem os vínculos sociais, 
na medida em que as instituições, mais ou menos complexas, passam a dar 
conta de definir e organizar os meios de solucionar os problemas, 
aprofundando, assim, as bases de afirmação de uma certa ordem de valores, 
de uma normatividade (ROCHA, 2009, pp. 243-244). 

 
Ainda no que tange ao conceito de territorialidade, Little explica que 

Defino territorialidade como o esforço coletivo de um grupo social para 
ocupar, usar, controlar e se identificar com uma parcela específica de seu 
ambiente biofísico, convertendo-a assim em seu “território” [...] outro aspecto 
fundamental da territorialidade humana é que ela tem uma multiplicidade de 
expressões, o que produz um leque muito amplo de tipos de territórios, cada 
um com suas particularidades socioculturais. Assim, a análise antropológica 
da territorialidade também precisa de abordagens etnográficas para entender 

as formas específicas dessa diversidade de territórios (LITTLE, 2002, PP.3-
4). 

 
Fundamental apontar que Little (2002) estabelece uma conexão entre o 

entendimento que um determinado grupo social tem com seu ambiente em que vive e 

ao qual ele chama de cosmografia, que em suas palavras define como 

[...] saberes ambientais, ideologias e identidades - coletivamente criados e 
historicamente situados - que um grupo social utiliza para estabelecer e 
manter seu território” [...] A cosmografia de um grupo inclui seu regime de 
propriedade, os vínculos afetivos que mantém com seu território específico, 
a história da sua ocupação guardada na memória coletiva, o uso social que dá 
ao território e as formas de defesa dele. (Op cit., p.4). 

 
No bojo desta análise da territorialidade da comunidade Barra da Aroeira, 

evidencia-se a luta pelo direito em permanecer no espaço físico sem ameaças de 

remoção da terra, uma vez que para estas pessoas este ambiente representa a 

materialização de suas identidades étnicas, culturais, sociais, econômicas e 

ecológicas. 

Ainda nessa discussão acerca da territorialidade, é oportuno expor que a 
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comunidade quilombola da Barra da Aroeira possui convergências com outras 

comunidades tradicionais quilombolas do Estado do Tocantins, que vivenciam 

permanentemente um embate em relação ao capitalismo de exploração da terra, da 

natureza e dos indivíduos sob a égide do “progresso”.  

No entanto, como bem ponderou                   Almeida 

A questão do direito quilombola vem contribuindo para realçar nos últimos 
vinte anos no Brasil a existência de diferentes concepções e formas de uso e 
apropriação do solo. Duas delas, embora não propriamente opostas ou 
incompatíveis, parecem predominar: a que prioriza os usos e apropriações 
individuais e privadas e a liberação das terras como um produto de mercado 
com abertura inclusive para o capital internacional; a segunda que enfatiza a 
terra como meio de desenvolvimento social através dos usos coletivos por 
famílias de agricultores nacionais organizados em associações comunitárias 
(ALMEIDA, 2010, p.27). 

 
Compulsando a história relatada pelos moradores, acerca da formação da 

comunidade Barra da Aroeira, Teixeira e Souza afirmam que 

A Comunidade teve sua origem a partir do momento em que seu patriarca, o 
ex-escravo Félix José Rodrigues, recebeu terras doadas pelo governo 
brasileiro, por ocasião de sua participação na Guerra do Paraguai (1865 – 
1870), como soldado das forças armadas (ZACARIOTI, SIQUEIRA e 
CASTRO, 2009). Ainda nos dias de hoje, segundo esses mesmos autores, 
praticamente todos os moradores da Comunidade descendem desse 
patriarca. Atualmente, 86 famílias residem na Comunidade, totalizando cerca 
de 500 pessoas1, sendo que, destas famílias, 73 são ligadas à associação 
comunitária local. A Comunidade mantém-se basicamente com a produção 
agrícola (que tem uma parte processada, como a mandioca, usada na 
produção da farinha, e a cana-de-açúcar, que serve de matéria-prima para a 
rapadura, por exemplo), criação de animais, venda de produtos artesanais e 
com recursos de algumas pessoas aposentadas ou que trabalham fora de 
sua área. Um aspecto que limita a produtividade agrícola é o fato da 
Comunidade ainda não possuir o título definitivo de propriedade da terra, o 
que impede acesso a financiamentos agrícolas. Embora as terras tenham 
sido recebidas por doação no século XIX e a Comunidade já tenha sido 
reconhecida como remanescente quilombola, a regularização fundiária ainda 
não foi concluída, permanecendo em curso (TEIXEIRA e SOUZA 2016, p. 
62). 

 
As informações acerca da história da formação da   comunidade quilombola 

Barra da Aroeira têm sua relevância a partir de aspectos referentes à memória da 

comunidade. Ressalta-se que possíveis discursos orais têm  um considerável valor 

nas investigações sobre este espaço, sobretudo, no que tange a reconstrução de 

episódios que explicam a defesa deste território no contexto atual. Alinhado às 

explicações acima, Pollak contribui ao expor que 

Gostaria de enfatizar que, quando a memória e a identidade estão 
suficientemente constituídas, suficientemente instituídas, suficientemente 
amarradas, os questionamentos vindos de grupos externos à organização, os 
problemas colocados pelos outros, não chegam a provocar a necessidade de 
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se proceder a rearrumações, nem no nível da identidade coletiva, nem no 
nível da identidade individual. Quando a memória e a identidade trabalham 
por si sós, isso corresponde àquilo que eu chamaria de conjunturas ou 
períodos calmos, em que diminui a preocupação com a memória e a 
identidade. Se compararmos, por exemplo, países de antiga tradição 
nacional, países que são Estados nacionais há muitos séculos, com Estados 
nacionais recentes, veremos que a preocupação com a identidade e a 
memória toma feições bem diferentes nos dois casos. Poderíamos tomar 
como objeto de análise a correlação, em períodos de longa duração, entre a 
rearrumação das relações entre países em momentos de crise ou de guerra, 
e a crise da memória e do sentimento de identidade coletiva que 
frequentemente precede, acompanha ou sucede esses momentos (POLAK, 
1992, p.7). 

 
Neste instante, é pertinente explicar que de acordo com o Relatório técnico 

Antropológico7 (2008) de reconhecimento e delimitação do território da comunidade 

quilombola Barra da Aroeira, pautado no depoimento de antigos moradores dessa 

comunidade, sua área corresponderia a 79.200,0000 hectares. No entanto, de acordo 

com Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) emitido pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária, o território corresponde a uma área de 

62.315,3819 hectares. A comunidade está ocupando uma área bem menor, que está 

sob o domínio do Estado do Tocantins e que mede 871 hectares. 

Ainda, segundo este relatório, esta diminuição territorial ocorreu para se 

protegerem da perseguição dos fazendeiros e grileiros. A maioria das famílias 

quilombolas decidiu abandonar suas áreas de moradia e cultivo para se concentrarem 

e se aglomerarem no Povoado Barra de Aroeira, onde o povo quilombola resiste até 

os dias atuais. 

Figura 4 – INCRA – RTID publicados no D.O.U. 

Comunidade Municípios Área/há Nº de 
Famílias 

Publicação no 
D.O.U 

Barra do Aroeira Santa Tereza do Tocantins, 
Lagoa do Tocantins e Novo 
Acordo 

62.315,3819 174 23 e 24/11/2011 

Fonte: BRASIL. INCRA, 2018a. 

 
 

A questão fundiária para comunidade Barra da Aroeira tem sua relevância 

intrinsecamente relacionada à questão abordada anteriormente de pertencimento a 

um determinado território. Nesse sentido, é fundamental compreender que existem 

muitos fatores que podem impactar diretamente esta questão de pertencimento dos 

moradores da Comunidade da Barra da Aroeira, entre os quais é possível se destacar 

 
7 MARQUES, José da Guia. Relatório antropológico de reconhecimento e delimitação da comunidade 
quilombola Barra de Aroeira. Palmas, 2008. 
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a questão do reconhecimento fundiário de suas terras, o que gera a possibilidade de 

acesso a crédito financeiro para investir em plantio sustentável. 

 
Figura 5 – Imagem de delimitação da área proposta pelo INCRA 

 

Fonte: Marques, 2008, p. 88. 
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2.2 Sentidos e significados do termo “quilombola” 

 

Ao pensar nos sentidos e significados do termo “quilombolas”, torna-se 

inevitável resgatar aspectos históricos da comunidade Barra da Aroeira, sendo 

também oportuno esclarecer que não existe uma definição precisa da categoria 

“quilombo”. No entanto, como bem afirmou Arruti (2007), a categoria “remanescentes de 

quilombos” já é mais precisa, pois se trata de uma “categoria jurídica” que institui uma 

“nova figura de direito”. Desta forma, segundo Arruti é possível pensar que 

 
A categoria ‘remanescentes de quilombos’ é de natureza jurídica e institui uma 
nova figura de direito. É verdade que ela está sustentada numa categoria 
histórica que é a de ‘quilombo’. E o ‘quilombo’ enquanto categoria histórica é 
uma categoria confusa. Resumidamente, se pegarmos os poucos trabalhos 
historiográficos existentes sobre quilombos - já que é somente a partir de 
1988 que esta temática começa a receber uma atenção maior - e tentarmos 
fazer uma síntese sobre qual seria o conceito de quilombo, historicamente 
falando, não existe um conceito unânime. Na legislação do século XVIII dizia-
se, por exemplo, que o quilombo poderia ser desde um pequeno grupo de 
fugitivos que viviam na estrada à custa de assaltos às fazendas ou mesmo 
aos passantes, ou seja, uma espécie de grupo nômade de economia 
predatória até uma organização complexa como o Quilombo de Palmares, 
formado por várias aldeias, com uma estrutura militar, comercial, com 
hierarquias entre as diferentes aldeias que formavam uma federação, enfim, 
de fato, uma espécie de miniatura de Estado. Então, se você observa esta 
enorme variação, você percebe que o conceito de quilombo não era um 
conceito descritivo que nós pudéssemos tomar como âncora para orientar o 
nosso olhar. Ele era um conceito classificatório, aplicado aos grupos de 
escravos que, por algum motivo, se mostravam perigosos e precisavam ser 
combatidos. O quilombo, portanto, era uma categoria acionada num momento 
de perigo, ela não é uma categoria descritiva de valor genérico. Mas a marca 
de um grupo de negros, fugidos, que de alguma forma produz uma situação 
de insegurança para a ordem vigente. Diante desse quadro, não existe um 
único conteúdo historiográfico com o qual a categoria quilombo pudesse ser 
preenchida (ARRUTI, 2003, p.1). 

 
Fundamental compreender que ao longo deste trabalho sobre categoria 

quilombola, isso está no escopo das discussões, bem como outras análises que 

compõem este espectro, entre os quais é pertinente mencionar: identidade, gênero, 

meio ambiente e sustentabilidade. Considerando que existem outros componentes 

que também podem ser elucidativos dessa dissertação, torna-se necessário 

aprofundar a discussão sobre outros elementos tais como: relações sociais e 

econômicos desta comunidade. 

Ao visualizar as relações sociais e econômicas dessa comunidade, como 

processos  situados no tempo, no espaço e nas condições materiais a que estão 

submetidos os moradores desta comunidade, é necessário, sobretudo, situar a 
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descrição da atividade econômica principal deste local, que se pauta na fabricação de 

farinha de mandioca e derivados, e como atividades econômicas secundárias é 

possível citar: criação de bovinos para corte; criação de bovinos para leite; criação de 

suínos; criação de frangos para corte; serviços especializados para construção; 

comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 

alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns. 

Cabe ainda, neste processo de contextualização da comunidade Barra da 

Aroeira, uma breve explanação acerca da identidade social em que estas pessoas 

estão inseridas. Sendo assim, de acordo com as formulações de O’dwyer é possível 

extrair que 

No Brasil, a auto atribuição de identidades étnicas tem-se tornado uma 
questão importante nos últimos anos, por meio da organização política de  
grupos que reivindicam o reconhecimento dos territórios que ocupam, como 
é o caso dos povos indígenas e das chamadas comunidades remanescentes 
de quilombos (O’DWYER, 2005, p.92). 

 
Pensar esta conexão entre a categoria identidade, possibilita relacioná-la não 

só com significado do termo, mas também como reconhecimento social, que se 

consolida como elementos políticos e históricos incorporados ao cotidiano desta 

comunidade. Faz-se ressaltar, que esta questão de identidade está inserida em um 

processo de construção de caráter histórico-político e social que estabelecem 

relações de pertencimento étnico. Neste sentido, O’dwyer postula que 

[...] a construção de uma identidade originária dos quilombos torna-se uma 
referência atualizada em diferentes situações etnográficas nas quais os 
grupos se mobilizam e orientam suas ações pela aplicação do artigo 68 do 
ADCT13. O foco das investigações é o limite étnico que define o grupo. No 
contexto da aplicação dos direitos constitucionais às comunidades negras 
rurais remanescentes de quilombos ou às chamadas terras de preto, tal limite 
passa a contar igualmente com sua concomitante territorial (O’DWYER, 2005, 
p.94). 

 

Neste momento, torna-se oportuno trazer à tona aspectos inerentes ao 

território ocupado pela comunidade quilombola Barra da Aroeira. Logo, convém 

pensar o território quilombola Barra da Aroeira a partir de sua constituição histórica, 

levando em conta a identidade social atribuída a esta comunidade. Assim sendo, é 

com base no artigo 68 da Constituição Federal do Brasil (1988), que trata do 

reconhecimento e emissão de posse das terras às comunidades de quilombo e, 

sobretudo, no que tange a questões relacionadas à composição destas comunidades 

que Almeida entende que  

[...] No que diz respeito à territorialidade desses grupos, a ocupação da terra 
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não é feita em termos de lotes individuais, predominando seu uso comum. 
A utilização dessas áreas obedece a sazonalização das atividades, sejam 
agrícolas, extrativistas ou outras, caracterizando diferentes formas de uso 
e ocupação dos elementos essenciais ao ecossistema, que tomam por 
base laços de parentesco e vizinhança, assentados em relações de 
solidariedade e reciprocidade (ALMEIDA, 2010, p.43). 
 
 

 Importante salientar que este Procedimento para a titulação dos territórios 

quilombolas foi definido no Decreto 4.887/2003 e   na Instrução Normativa 20/2005 

do Instituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA). Desta forma, Almeida corrobora 

expondo que 

Ter a segurança na posse de um território para determinados grupos étnicos 
é a certeza de assegurar a manutenção de sua identidade e preservar um 
tipo de história que não se encontra escrita em livros. Para tanto, no Brasil, o 
governo instituiu processos de territorialização com a intenção de titular o 
território de tais grupos. Estes processos administrativos são norteados por 
regras que configuram uma trama de controle objetivo que incide sobre o 
procedimento e os grupos étnicos. Esta conciliação, no caso dos territórios 
quilombolas, tem ocorrido com base no artigo 11 do Decreto 4.887/2003 
(ALMEIDA, 2010, p.90). 

 

  
Pensar o sentido e os significados do termo quilombola, ao longo desta parte 

do trabalho, pressupõe compreender na essência a complexidade desta característica 

frente à questão da territorialidade, vinculada principalmente ao fenômeno de 

identificação enquanto pertencimento a espaço que esta população ocupa na 

comunidade Barra da Aroeira. 

Na continuação desse estudo, o próximo capítulo apresenta uma perspectiva 

de como estas mulheres se organizam cotidianamente em defesa de seu território, 

tendo como eixos balizadores suas questões de gênero, étnicas, sociais, culturais, 

políticas e econômicas. Em especial, suas participações na associação de moradores 

da comunidade e na cooperativa multisetorial da Barra da Aroeira. 
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CAPÍTULO III – AS MULHERES DA COMUNIDADE BARRA DA AROEIRA 
 

3.1 Olhar janela da alma, espelho do mundo 
 

Para entender o olhar feminino da comunidade da Barra da Aroeira e sua 

constituição, é fundamental, antes da mais nada, definir o conceito de olhar e seus 

diversos significados. Segundo Secin, 

A visão é uma função sensorial essencial para o desenvolvimento do ser 
humano. Desde o nascimento, as imagens mentais geradas com a 
experiência visual associadas aos registros temporais dos demais sentidos 
humanos se fundem em um arquivo dinâmico de dados, úteis em diferentes 
momentos de nossas vidas. O ser humano possui diferentes meios de se 
apropriar das ricas e complexas informações que compõem o mundo 
exterior. Os olhos são a porta de entrada para um universo de imagens 
complexas e transmitem importantes informações a serem continuamente 
usadas durante o desenvolvimento global dos indivíduos (SECIN, 2005, 
p.15). 

 
Em se tratando de olhar feminino, é importante esclarecer que o termo remete 

à ideia de percepção, não do aparato biológico ocular. Esta explicação é oportuna, uma 

vez que a conjuntura de vivências destas mulheres associadas às condições 

econômicas, históricas, políticas e sociais são categorias que ajudam a captar a forma 

como elas compreendem o mundo a sua volta e interagem com o meio ambiente em 

que vivem. 

Também é importante explicar que este olhar está associado a um sentimento 

de pertencimento territorial enraizado em narrativas de lutas e resistências de seus 

antepassados quilombolas. Percebe-se este sentimento, na medida que em visita in 

loco, ao conversar com moradoras da Barra da Aroeira é recorrente a história de Félix 

Rodrigues, o “herói” do  passado. Segundo Amaral e Pereira, 

Os moradores da Barra da Aroeira carregam dentro de si a figurado 
herói fundador, que lutou na guerra do Paraguai, venceu e 
conquistou a terra da comunidade. Félix José Rodrigues é uma forte 
representação de força e identificação do grupo. Antes de tudo é 
necessário saber o que ele fez, como ele escolheu essa terra e o que 
aconteceu com a sua chegada[...] O herói da Barraé Félix José 
Rodrigues, ele se voluntariou para participar do exército imperial que 
confrontou as tropas paraguaias, na Guerra do Paraguai, que 
aconteceu entre 1854 e 1870. Com o fim da Guerra do Paraguai e a 
vitória do exército brasileiro, aqueles que participaram do confronto 
receberam pagamentos pelo serviço prestado. Assim, como 
aconteceu com Félix José Rodrigues, que foi chamado por Dom 
Pedro II para escolher o que ele gostaria de receber em troca pela 
participação na guerra (Amaral e Pereira, 2016, p.69). 
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É possível afirmar que as mulheres representam em alguns espaços políticos a 

discursividade do passado que se atrela ao presente a partir                da narrativa de memórias 

de luta e resistência territorial, especificamente no que se refere à vinculação da 

ocupação de espaços, tanto de terras como de ações de representatividade 

quilombola. A associação de moradores da comunidade da Barra da Aroeira tem estes 

aspectos de reivindicações de titulação territorial, como também conquistas de 

melhorias em várias áreas para aquela população. 

É importante estabelecer uma conexão com este olhar feminino da comunidade 

da Barra da Aroeira e sua constituição mediante aspectos que transversalizam com a 

organização associativa de que fazem parte. Em outras palavras, significa pensar a 

participação destas mulheres na tomada de decisões que repercutem na vida de todos 

que ali moram. 

Uma das moradoras antigas responsáveis pela transmissão oral destas 

narrativas de lutas e também por participação em espaços públicos de discussão da 

temática quilombola é a Sra. Isabel (figura 6), que recebe muitos visitantes em sua 

residência e  conta várias histórias da formação da comunidade quilombola da Barra 

Aroeira. Segundo seus relatos, ela participou da integralmente da discussão de 

constituição da Associação da Barra da Aroeira, bem como também, da exposição 

verbal da questão da Comunidade em espaços sindicais e consulta popular.  

 

 

Figura 6: Imagem da Dona Isabel relatando histórias sobre a formação a Barra da Aroeira8. 
 

 

 

 

8 Fonte: Imagem fotografada pela autora no dia 16/10/2021 na comunidade. 
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O processo de lutas em defesa do território por parte da comunidade da Barra 

da Aroeira é participativo e constante. Na medida que suas demandas por 

regularização de seu território não avançam, são buscadas estratégias de resistência 

e de organização coletiva, visando sensibilizar as autoridades competentes para esta 

problemática vivenciada a muitos anos por parte daquela população.  

 

 

Figura 7:  Ato de interdição da Rodovia TO 247, reivindicando titulação e regularização de 
propriedade das terras da Barra da Aroeira9. 

 

A figura 7 demonstra um ato de interdição da rodovia TO 247, reivindicando a 

titulação das terras quilombolas da Barra da Aroeira, com a presença  significativa de 

mulheres, o que retrata a inserção delas nessa luta por seu território. As lutas das 

populações negras sempre estão associadas a muitas reivindicações e resistências 

no contexto nacional. Não é diferente no Estado do Tocantins, um estado 

economicamente pautado no Agronegócio, e na exploração de terras para cultivo de 

soja e pastagens para bovinos. 

Nessa parte do trabalho, a percepção do olhar das lideranças femininas desta 

comunidade traduz muitas ações que são conduzidas pelas mulheres da Barra da 

Aroeira. Inclusive, neste ponto da discussão optou-se em fazer uma analogia deste 

olhar uma janela da alma que estas                 mulheres apresentam cotidianamente em suas 

lutas, tanto como mulheres, negras e quilombolas. 

Na sequência, este trabalho pretende discutir como este olhar feminino 

percebe aspectos associados à sustentabilidade ambiental, principalmente no que 

tange a questão da proteção territorial, frente à degradação implementada pela 

 

9 Fonte: Imagem da internet disponível https://www.facebook.com/watch/?v=831616544431788. 
 

http://www.facebook.com/watch/?v=831616544431788
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exploração da terra no Estado do Tocantins. 

 

3.2 As mulheres da comunidade da Barra da Aroeira e o processo de 

sustentabilidade ambiental  

 
 Nesse tópico que trata sobre as mulheres da comunidade da Barra da Aroeira 

e o processo de sustentabilidade ambiental, é importante mencionar que estas estão 

inseridas em um contexto de construção do pensamento sustentável de seu território, 

norteado por práticas constantes de preservação ambiental. Nesse sentido, a 

cooperativa de produção multisetorial agroecológica e distribuição solidária, 

estimulam que estas mulheres compartilhem do pensamento em promover o exercício 

da cidadania, com base nos modos de produção mais humanizados e cooperativos. 

 Nas palavras de Oliveira,  

O desenvolvimento deve ser encarado como um processo complexo de 
mudanças e transformações de ordem econômica, política e, principalmente, 
humana e social. Desenvolvimento nada mais é que o crescimento – 
incrementos positivos no produto e na renda – transformado para satisfazer as 
mais diversificadas necessidades do ser humano, tais como: saúde, 
educação, habitação, transporte, alimentação, lazer, dentre outras 
(OLIVEIRA, 2002, p.40). 

  

A partir deste pensamento sobre desenvolvimento como sendo um processo 

complexo, o desafio é repensar o desenvolvimento econômico e sustentável, 

sobretudo, priorizando o uso de recursos renováveis e a redução, a reutilização e a 

reciclagem de recursos em geral, combatendo a produção de caráter destrutivo. As 

mulheres da comunidade, ao participarem deste esforço de conservação ambiental 

de seu território, tem como consequência direta a construção de um mundo melhor 

para as gerações vindouras. Nesse sentido, Olivia pondera que 

A discussão acerca da sustentabilidade das cidades se apresenta atualmente 
com uma das questões de maior relevância no Direito Ambiental, fundamental 
para vislumbrarmos um crescimento social sadio – não prejudicial às futuras 
gerações – e, em contraposição ao caos que possivelmente instalar-se-ia 
caso nenhuma medida fosse tomada (Oliva, 2000, p. 02). 

 
Para um melhor entendimento da complexidade das interações entre as 

mulheres e o ambiente, torna-se indispensável a compreensão dos conceitos acerca 

de interações entre seres humanos e o meio ambiente. Segundo Descola, no que se 

refere à ecologia interligada ao meio ambiente, é importante dizer que 

Os estudos de ecologia e de etnoecologia, que têm sido realizados há 
aproximadamente trinta anos, mostraram, ao mesmo tempo, a fragilidade 
dos diversos ecossistemas amazônicos e a diversidade e a extensão dos 
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saberes e das técnicas desenvolvidas pelos ameríndios para tirar proveito 
de seu meio ambiente e adaptá-lo a suas necessidades. Sustentou- se também 
que, além dos conhecimentos técnicos, botânicos, agronómicos ou 
etológicos empregados pelos índios em suas atividades de subsistência, era 
o conjunto de suas crenças religiosas e de sua mitologia que devia ser 
considerado uma espécie de saber ecológico transposto, como um modelo 
metafórico do funcionamento de seu ecossistema e dos equilíbrios a serem 
respeitados para que este se mantenha em um estado de homeostasia. 
Nesta perspectiva, as cosmologias amazônicas constituiriam transposições 
simbólicas das propriedades objetivas de um meio ambiente bem específico; 
elas seriam, pelo menos em sua arquitetura interna, o reflexo e o produto da 
adaptação bem-sucedida a um meio ecológico de grande complexidade 
(DESCOLA, 1997, pp. 244-24) 

 

 Um aspecto também importante para esta discussão sobre as mulheres da 

comunidade da Barra da Aroeira e o processo de sustentabilidade ambiental, reside 

no fato de realizarem atividades agroecológicas coletivamente, sem manejo de 

agrotóxicos, e maquinário pesado que agride o solo e o meio ambiente, como por 

exemplo a colheita de capim dourado de forma manual, conforme a figura 8. 

 

Figura 8: Mulheres da Comunidade da Barra da Aroeira colhendo capim dourado para     

artesanato10. 

 

Importante observar que o trabalho coletivo representado na figura 8, 

demonstra uma sinergia entre as mulheres da Barra da Aroeira, gerando um processo 

de solidariedade entre elas, o que ao mesmo tempo fortalece seus laços de 

cooperativismo. Principalmente quando a ideia precípua desta atividade de colheita 

está ligada a cultura do capim dourado para artesanato de forma responsável e 

ecologicamente sustentável, distante da degradação ambiental. Na próxima seção 

será tratada a questão da participação das mulheres em espaços de tomadas de 

 
10 Fonte: Imagem da internet disponível em https://ciclovivo.com.br/inovacao. 
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decisões na comunidade da Barra da Aroeira, em especial na Associação dos 

moradores. Ressalta-se que a construção da participação das mulheres nesses 

espaços é contínua e marcada pela ocupação de espaços na tomada de decisões e 

mobilizações de ações em prol da comunidade. 

 

3.3 As mulheres da comunidade da Barra da Aroeira nos espaços de decisão 

 

Analisar sobre a questão das mulheres quilombolas da Barra da Aroeira nos 

espaços de decisão, requer um exercício de desvelar a dupla condição de exclusão 

a que estão submetidas. Seja pelo fato de serem excluídas por serem mulheres, ou 

ainda pelo fato de serem negras. Este processo de exclusão remonta o período 

escravocrata brasileiro, caracterizado por um fenômeno Lacaniano conhecido como 

foraclusão11. 

Traçando uma analogia com a condição da mulher quilombola na comunidade 

Barra da Aroeira, autora Rita Laura Segato (2006) em sua obra “O Édipo brasileiro: a 

dupla negação de gênero e raça”, diz que 

[...] Butler, usando o termo de forma um tanto idiossincrática e 
abrangente, diferencia a negação ou recalque de um desejo que 
existiu, por um lado, da foraclusão ou banimento “preemptivo” da 
possibilidade de um desejo, quer dizer, antecipado e preventivo, 
anterior à experiência desse apego. O mecanismo da foraclusão 
é, portanto, para ela, o que garante a antecipação e a prevenção 
com relação a determinados investimentos afetivos. A negação 
efetuada pelo mecanismo de foraclusão é mais radical que a 
efetuada pelo mecanismo do recalque. Se esta última é a rasura 
de algo dito, aquela é a ausência de inscrição. Uma ausência 
que, contudo, determina uma entrada defeituosa no simbólico 
ou, dito em outras palavras, a lealdade a um simbólico 
inadequado que virá certamente à falência com a irrupção do 
real, quer dizer, de tudo aquilo que não é capaz de conter e 
organizar (SEGATO, 2006, p.17). 

 

O excerto acima e sua aproximação com a questão do duplo processo de 

exclusão das mulheres quilombolas na comunidade Barra da Aroeira, significa antes 

de tudo qualificar o debate acerca da teoria de gênero, sobretudo no que se refere à 

resistência cotidiana que estas mulheres negras organizam em defesa de seu 

território. As mulheres da comunidade da Barra da Aroeira têm maior presença que 

os homens nas discussões de assembleias comunitárias que tratam do interesse 

 
11 “Foraclusão” trata-se de um conceito do campo da psicanálise, que se refere a uma estrutura psíquica 
primordial de defesa do sujeito. Esse mecanismo não atua em um significante que já está inscrito e, 
portanto, inserido em uma cadeia consciente de significantes. Ao se foracluir algum conteúdo da 
experiência, rejeita-se a sua própria nominação e reconhecimento de sua importância. 
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coletivo. É interessante ressaltar que estas mulheres têm jornadas de trabalho em 

seus lares, como  companheiras, mães, avós, tias e profissionais das diversas áreas 

de atuação. Cabe salientar que as mulheres da comunidade da Barra da Aroeira têm 

protagonizado discussões associadas à defesa do seu território.  

Este protagonismo tem desdobramentos nas tomadas de decisões, em 

especial nas que se refere à construção de pautas de reivindicações às autoridades 

competentes sobre os problemas enfrentados por esta comunidade.  

O ambiente de discussões políticas ocupado por estas mulheres da 

comunidade da Barra da Aroeira, possibilita que a criticidade de suas visões sobre 

determinada problemática seja encampada como bandeira de luta por toda comunidade 

em defesa de seu território.  

Importante frisar que a participação destas mulheres com esta visão 

participativa sobre diversos temas abordados nos espaços de tomada de decisões, 

com certeza fortalece o exercício da democracia nestes ambientes.  

Nesse sentido, Dowbor afirma  que 

A democracia é central no processo, pois quando há formas participativas de 
tomada de decisão, envolvendo, portanto, os diferentes interesses, o 
resultado tende a ser mais equilibrado. Interesses não representados não 
influenciam no processo decisório, o que leva a problemas maiores, pois virão 
a se manifestar quando os prejudicados já atingiram o nível do desespero. A 
democracia econômica consiste, portanto, em inserir nos processos decisões os 
diversos interesses e, particularmente, os que são passíveis de serem 
prejudicados. Trata-se, aqui também, menos de bondade do que de 
inteligência institucional (DOWBOR, 2008, p. 190). 

  
De acordo com Moura, 
 

[...]esse ambiente democrático pode ser um ambiente favorável para o 
empoderamento social das mulheres e para a ressignificação do seu 
trabalho, especialmente os de reprodução. Isso porque, baseada na 
autogestão se permite a participação ativa dos seus membros nos atos 
decisórios, na divisão do trabalho e, logicamente, na divisão dos lucros. 
Contudo, em comunidades fortemente influenciadas pela cultura patriarcal o 
princípio democrático dentro desses estabelecimentos, não 
necessariamente garantirá a participação das mulheres, e pode resultar ainda 
na sua exclusão (MOURA, 2018, p.73-74). 

 

No que se refere às mulheres da comunidade da Barra da Aroeira, este 

empoderamento mediante esta participação sobre os atos decisórios que a população 

quilombola daquela região tem que tomar, é de grande relevância para a vida de 

todos. Como se percebe na figura 9, em que mostra as mulheres participando de uma 

assembleia da associação e votando.  



38  

 

Figura 9: Imagens de moradores participando de assembleia na Associação da Barra da 
Aroeira12. 

 
 

A participação das mulheres quilombolas da Barra da Aroeira nos espaços de 

decisão se materializa para além da Associação de moradores, como também 

debates de instituições de ensino superior, como os cursos de capacitação de 

lideranças de curta duração, proporcionados pela Universidade Federal do Tocantins 

(UFT).  

Em 2018, a comunidade através do programa de extensão da UFT intitulado 

Raio de Sol, passou a fomentar a criação de uma cooperativa setorial, com vistas ao 

cultivo de mandioca de forma ecologicamente sustentável. Nesse sentido, as 

mulheres participaram ativamente da construção deste projeto, desde sua 

organização documental no cartório como uma entidade cooperativa até a emissão 

da certidão de cadastro de pessoa jurídica na junta comercial de Palmas/TO. 

Ao encerrar-se esta discussão sobre a participação das mulheres quilombolas 

da Barra da Aroeira nos espaços coletivos, tem-se a impressão de que houve avanços 

no envolvimento feminino nesses  ambientes de tomadas de decisão, no entanto, 

também é necessário pontuar que ainda existem práticas masculinas - algumas 

veladas e outras nem tanto - que buscam invisibilizar a presença das mulheres nos 

postos de comando dessa comunidade, como poderá ser perceptível ao analisar os 

documentos da associação e da cooperativa na sequência. 

 

 

 
12 Fonte: Imagem da internet disponível em https://www.jornaldotocantins.com.br. 

http://www.jornaldotocantins.com.br/
http://www.jornaldotocantins.com.br/
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CAPÍTULO IV – DOCUMENTOS DA ASSOCIAÇÃO E DA COOPERATIVA DA 

BARRA DA AROEIRA 

 
 

Considerando a discussão dos documentos da associação de moradores              da 

Barra da Aroeira e também os documentos da cooperativa, é indispensável expor 

que apesar de parecerem ser entidades jurídicas iguais, são - a partir do 

ordenamento jurídico do Código Civil Brasileiro de 2002-  personalidades de direito 

civil bem diferentes. O conceito de associação, de acordo com o Código Civil (Lei nº 

10.406/02) define               as associações como a união de pessoas que se organizam para 

fins não econômicos (art. 53). E a Constituição Federal garante o direito à livre 

associação, mas proíbe o exercício de determinadas atividades descritas em lei, 

tais como as atividades de caráter paramilitar. 

Desta forma, as associações constituem um agrupamento de pessoas, com 

uma finalidade comum que perseguem a defesa de determinados interesses, sem 

ter o lucro como objetivo. Portanto, são pessoas jurídicas de direito privado, sem 

fins lucrativos, que se formam pela reunião de pessoas em prol de um objetivo 

comum, sem interesse de dividir resultados financeiros entre elas. Toda a renda 

proveniente de suas atividades deve ser revertida para o cumprimento dos seus 

objetivos estatutários. Já no que se refere ao conceito de cooperativa é possível 

dizer que as cooperativas são entidades autônomas de indivíduos que se unem de 

forma voluntária com a intenção de satisfazer suas necessidades econômicas, 

culturais e/ou sociais mediante uma corporação de propriedade conjunta, cujo 

controle é democrático. 

As sociedades cooperativas são formadas por indivíduos que exerçam uma 

atividade econômica em comum. Elas não visam ao lucro, mas sim, prestação 

de serviços aos associados. As regras para o funcionamento estão descritas na 

Lei  Nº 5.764/71, que define a Política Nacional de Cooperativismo. 

Após esta breve explanação sobre a diferença entre associação e 

cooperativa, em sequência será exposto as características do Estatuto da 

Associação de Moradores da Barra da Aroeira, e sua conexão com a temática dessa 

dissertação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
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4.1 Estatuto da Associação de Moradores da Barra da Aroeira 

 
Tendo em vista os documentos da comunidade da Barra da Aroeira, o estatuto 

da associação de moradores da Barra da Aroeira se configura como sendo um registro 

histórico de grande relevância acerca desta população. É importante esclarecer que 

a Associação Comunitária do Quilombos da Barra da Aroeira foi fundada no dia 19 de 

maio de 2004, com fins não econômicos, escriturada no Cartório de Registro de 

Pessoas Jurídicas do munícipio de Novo Acordo. No parágrafo 1° do referido 

documento, preconiza que: “para efeito deste estatuto são considerados os 

descendentes diretos e colaterais [...] do patriarca Felix José Rodrigues e Venância 

Rodrigues”. Observe que, mesmo sendo dois gêneros masculino e feminino, o 

documento descreve o substantivo “patriarca”, omitindo no documento o termo 

matriarca atribuído à senhora Venância Rodrigues. 

Outro aspecto muito importante deste documento, reside no fato de que o 

objetivo precípuo desta associação se baliza no parágrafo 2°, ao mencionar que 

 
[...] em promover o desenvolvimento de seus associados, através da 
realização de atividades lúdicas, desportivas, recreativas, culturais, prestação 
de quaisquer serviços que possam contribuir para o desenvolvimento social, 
cultural, administrativa, preservação e educação ambiental, educacional e 
saúde de seus associados e quando houver interesse e possibilidades de 
outras comunidades. 

 
Observa-se a preocupação desta população com a questão ambiental, no 

documento que institui a associação, perpassando a cooperativa. Indispensável expor 

ainda que o documento estatutário aponta na direção da utilização do solo, mediante 

práticas extrativistas que contribuam para diminuir o êxodo rural, dentro do 

desenvolvimento racional, solidário e sustentável, para isso criando unidades 

produtivas, de comercialização sem lucro.  

Cabe explicar que no bojo do estatuto, ainda menciona que área ambiental 

promovida na comunidade deve ser norteada por alguns tópicos entre os quais é 

possível destacar os seguintes: promoção do desenvolvimento sustentável, 

preservação e educação ambiental, para ser socialmente justo e economicamente 

sustentável e inclusivo; promoção e o incentivo ao florestamento e reflorestamento de 

áreas impactadas ambientalmente ou de interesse coletivo; incentivo à produção 

florestal através da criação de um viveiro para mudas diversas. Tendo em vistas estes 
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aspectos, a relevância desta associação é indiscutível para conquistas de lutas desta 

comunidade. Ao longo de muitos anos, esta comunidade busca a regularização de 

suas áreas territoriais, tanto no governo do Estado do Tocantins como também no 

governo federal. 

Alguns aspectos devem ser trazidos para esta discussão sobre a questão dos 

enunciados contidos no estatuto da Associação de moradores da Barra Aroeira, 

percebeu-se que quando se refere aos cargos instituídos nesse documento, todos 

estão na forma masculina, como, por exemplo: o presidente, o secretário, o tesoureiro, 

o que não deixa dúvida que sobre um certo patriarcado, que busca afirmar a 

masculinidade dos cargos de tomada de decisão na Associação. Ainda que, 

predominantemente sejam mulheres que ocupem estes cargos.  

Importante frisar que o enunciado preconizado no documento da Associação 

traz em si um dispositivo de poder e saber que disciplina o comportamento das 

pessoas que fazem parte desta comunidade inconscientemente. Fortalecendo 

diariamente o pensamento da masculinidade nos espaços de poder dessa população, 

o que faz com que as mulheres tenham que lutar para descontruir estas práticas 

internalizadas nessa sociedade quilombola. 

A próxima parte dessa pesquisa, está voltada a discutir a ata e o estatuto da 

Cooperativa Multisetorial de Produção Agroecológica, Distribuição Solidária e 

Serviços Comunitários Quilombarra, trazendo suas nuances e desdobramentos para 

comunidade. 

 

4.2 Ata e estatuto da Cooperativa Multisetorial de Produção Agroecológica, 

Distribuição Solidária e Serviços Comunitários Quilombarra 

 

Ao investigar a massa documental da Cooperativa multisetorial de produção 

agroecológica, distribuição solidária e serviços comunitários Quilombarra, observa-se 

que sua constituição é recente, sendo que a ata de fundação da cooperativa é do ano 

de 2018. 

É indispensável expor que o processo de fomentação dessa cooperativa teve 

auxílio de um projeto de extensão da Universidade Federal do Tocantins (UFT), 

chamado Raio de Sol, coordenado pelo Professor Dr. Edi Augusto Benini, que trabalha 

com questões de economia solidária associada ao cooperativismo. 
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A partir destes esclarecimentos, passou-se a analisar especificamente os 

documentos da cooperativa e sua sinergia com o tema deste trabalho. Salientamos 

que como apontado na metodologia, este é um estudo bibliográfico documental, que 

buscou, sobretudo, compreender como as mulheres configuram-se em protagonistas 

nessa comunidade. De acordo com a Ata da Cooperativa (2018, p.1), 

Aos vinte e sete dias de outubro de 2018 (27/10/2018), iniciando-se às dez horas 
e trinta minutos na escola municipal Horácio José Rodrigues, localizada na 
comunidade quilombola Barra da Aroeira, município de Santa Tereza do 
Tocantins, reuniram-se com o propósito de constituir uma sociedade 
cooperativa. Foi aclamada para coordenar os trabalhos Maria de Fátima 
Rodrigues (conhecida como Andressa), que convidou a mim Jezuila dos Reis 
Rodrigues, para lavrar a presente ata, tendo participado da mesa as seguintes 
pessoas: Prof. Edi Augusto Benin, para assessoria técnica sobre a 
organização da cooperativa, a profa. Thaíse Luciana Nardim, para apoio no 
processo decisório[...]. 

 

O primeiro apontamento a se fazer acerca deste excerto do documento é o fato 

de que uma mulher quilombola chamada Maria de Fatima Rodrigues foi designada 

para coordenar os trabalhos de fundação da cooperativa Quilombarras. A priori 

confirma-se muito do que já vinha sendo explanado nesse estudo, sobre a participação 

das mulheres da comunidade em espaços de decisões. É possível observar que este 

é um momento histórico para comunidade, principalmente            no que se refere a questões 

de organização econômica de forma solidária e sustentável, e nesse cenário a 

condução de todo o processo discricional está a cargo de uma mulher quilombola. Este 

processo de condução feminino dá um status de empoderamento, justamente em uma 

sociedade machista e patriarcal. 

A cooperativa tem a precípua preocupação em trabalhar naquela comunidade 

questões de economia solidária e aspectos de preservação ambiental de forma 

ecologicamente sustentável. 

Lembrando novamente que, segundo Simon e Boeira (2016), a ideia de 

Empoderamento Feminino, por meio das dimensões sociais, políticas e psicológicas 

pode ser entendida como um instrumento de transformação do papel da mulher dentro 

da Economia Solidária e Social. No que se refere à Economia Solidária e Social, como 

entender a participação da mulher nesses espaços? Para responder a esta questão, é 

apropriado pensar numa quebra de paradigmas, em especial no que se refere à 

percepção da posição  em que a mulher ocupa em uma sociedade tradicional. Desta 

forma, Guérin afirma  que a Economia Solidária e Social 

É uma resposta possível, tanto do ponto de vista conceitual como do 
operacional”, uma vez que as “mulheres são frequentemente as primeiras 
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atrizes da economia solidária; mas o mais importante (...) oferecem uma 
oportunidade inédita para avançar na luta contra as desigualdades entre os sexos 
(GUÉRIN, 2005, p. 12). 

 

Fundamental compreender que o papel das mulheres quilombolas no 

movimento em busca de ocupação e espaços está em desenvolvimento, e verificar 

tanto as oportunidades e perspectivas como os possíveis riscos e empecilhos. Ao 

retomar   a análise da ata de fundação da cooperativa, verifica-se que dos                   presentes 

que comporiam a cooperativa, havia exatamente 21 (vinte e uma) pessoas presentes. 

Das quais 15 (quinze) eram mulheres, logo, este espaço naquele momento era 

hegemonicamente feminino. Outro aspecto que merece destaque no documento é o 

fato de utilizar o termo trabalhadores(as), para designar as pessoas associadas à 

cooperativa, inclusive construindo através das palavras um espaço de garantia de 

gênero, tanto do ponto de vista material, quanto do ponto de vista conceitual.  

Avançando na análise dos documentos da cooperativa, no que se refere ao 

estatuto, este material disciplina os direitos e deveres das pessoas. O artigo 2° deste 

documento e seus respectivos incisos, reiteram a questão gênero, sobretudo no que 

trata da proteção das pessoas. O artigo 2° e os incisos do estatuto preconizam que 

I - Busca pela igualdade substantiva, ou seja, equidade material, econômica e 
política, onde todos(as) são associados, vedada propriedade dos meios de 
produção, vedadas quaisquer vantagens ou privilégios, nem mesmo as(os) 
supostas(os) líderes ou dirigentes aos participantes, onde todos partilham de 
forma equitativa dos mesmos resultados e conforme a necessidade dos 
benefícios sociais promovidos; II - Busca pela solidariedade concreta do 
trabalho, por meio da integração socioprodutiva dos trabalhadores(as) em 
associação; III - Ampliação e inclusão progressiva de todos os 
trabalhadores(as)que querem, e optam livremente, em superar a sua 
alienação; IV - Opção pela autogestão e autocrítica das relações sociais como 
meta estruturante; V - Ampliação do conteúdo e abrangência da autogestão, 
adequando e aperfeiçoando sua metodologia e processo para todos os 
elementos de produção e socialização; VI - Comprometimento em superar 
quaisquer hierarquias, seja de organização, de coordenação ou de trabalho, 
inclusive transcender a divisão entre o trabalho intelectual e o manual; VII - 
Promover, fortalecer e integrar a participação dos membros nas decisões 
relativas à estrutura e ao funcionamento da Cooperativa, organizando e 
orientando os envolvidos quanto ao fortalecimento do Sistema Orgânico do 
Trabalho - SOT de forma reflexiva, democrática e autônoma; VIII- Promoção 
de uma cultura sustentável integral de alcance global e aplicação local, tendo 
em vista a perspectiva de um sistema integral socioprodutivo dos 
trabalhadores(as) livremente associados(as) [...]. 

 
Tendo em vista estas percepções de gênero apontadas no Estatuto da 

Cooperativa, fica nítida a preocupação em garantir espaços às mulheres quilombolas 

da Barra da Aroeira, tanto como cooperadas como protagonistas na condução de 

tomada de decisões que impactam diretamente toda a comunidade. Importante 
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mencionar que o conteúdo escrito dos documentos da cooperativa tem total 

consonância com a participação das mulheres da comunidade e a luta em defesa de 

seu território. 

Na sequência serão discutidos alguns pontos relevantes das lutas diárias pela 

regularização fundiária da Barra da Aroeira, que constantemente vivencia a defesa de 

seu território contra os invasores e latifundiários do estado. 

  

4.3 Lutas diárias pela regularização fundiária da Barra da Aroeira 
 

Nas lutas diárias pela regularização fundiária das terras da Barra da Aroeira, 

houve uma tímida vitória. O então governador do Estado do Tocantins, Mauro   

Carlesse, entregou o título definitivo de terras para mais de 100 famílias da 

comunidade quilombola Barra do Aroeira. Salienta-se que que este documento de 

propriedade de terras está em nome da Associação de moradores da Barra da Aroeira. 

A priori é oportuno informar que a Barra da Aroeira é composta por 174 famílias, logo, 

essa concessão de titulação fundiária do governo do estado do Tocantins, deixou               de 

fora 74 famílias que residem na comunidade. A reinvindicação de regularização 

fundiária partiu de uma demanda jurídica impetrada pela associação da comunidade da 

Barra da Aroeira. Esta  informação se baseia em dados divulgados pelo Instituto de 

Terras do Tocantins (ITERTINS).  

O Tribunal de Justiça Federal da 1° Região já havia decidido que as 

comunidades de remanescentes de quilombos, por força do Texto Constitucional, 

constituem patrimônio cultural brasileiro, sendo-lhes assegurada, ainda, a propriedade 

das terras tradicionalmente ocupadas. Segundo ele, nos termos do art. 68 do ADCT, 

impõe-se ao Poder Público a adoção das medidas necessárias à efetividade dessa 

garantia constitucional.  

Diante dessas ponderações, observa-se que a concessão dos títulos de 

regularização fundiária dessa comunidade não pode ser pensada como privilégio, ao 

contrário, é resultado que um processo histórico, político, de resistência nesse 

território. Sendo importante também apontar que a concessão do título de propriedade 

destas famílias é consideravelmente inferior ao que estão reivindicando por muitas 

décadas. A proteção destas famílias se baseia justamente na titulação de suas terras, 

para que possam trabalhá-las de forma economicamente sustentável e solidária. 

Na próxima parte dessa dissertação, serão discutidas as considerações finais 
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desse trabalho. Nesse sentido, os apontamentos que finalizam este trabalho mostram 

aspectos que subsidiarão no futuro outras pesquisas em diversas áreas que tratam 

da temática até aqui discutida. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Ao resgatar   a preocupação precípua deste trabalho que se debruçou em 

refletir  como se consolida o protagonismo das mulheres quilombolas da comunidade 

Barra da Aroeira em defesa do seu território, torna-se indispensável, neste momento, 

explicar que para alcançar este objetivo do trabalho, foram necessários 

aprofundamentos conceituais e metodológicos que balizaram todo o trajeto da 

pesquisa. 

É imprescindível explicar que a pesquisa e os estudos no Programa de Pós-

Graduação em Ciências do Meio Ambiente foram diretamente impactados pela 

Pandemia do SARS-CoV-2 que atingiu o mundo inteiro, obrigando as pessoas a 

ficarem durante um tempo em isolamento social. 

Tendo em vista todas estas dificuldades, a pesquisa teve que ser 

redimensionada com o orientador, passando a ser uma pesquisa integralmente 

bibliográfica e documental. Ocorreu, contudo, uma visita à comunidade da Barra da 

Aroeira no dia 16 de outubro de 2021, resultando em uma breve conversa com 

algumas mulheres para entender a percepção delas sobre a comunidade, a 

associação, a cooperativa e a questão de regularização fundiária. 

Ao longo do estudo, categorias de análise como identidade, gênero, território, 

meio ambiente foram delineadores deste trabalho, principalmente quando estas 

categorias se referem às mulheres quilombolas da Barra da Aroeira.  

É possível afirmar que o objetivo geral deste trabalho foi alcançado, trazendo 

elementos explicativos deste protagonismo das mulheres quilombolas da Barra da 

Aroeira em defesa do seu território. 

Em se tratando da problematização da pesquisa, que se pautou em saber como 

estas mulheres da Barra da Aroeira se articulam a partir da identidade quilombola e 

da sua territorialidade, construindo práticas cotidianas de resistência, nota-se que 

aspectos identitários são elementos relevantes para configurar as práticas cotidianas 

https://www.sinonimos.com.br/imprescindivel/
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das mulheres quilombolas nesse processo de resistência e defesa de seu território. 

Os meios necessários para o exercício desta resistência se fundamentam nos 

princípios da legalidade, da ampla defesa e do contraditório preconizados na 

Constituição Federal do Brasil de 1988. 

Cabe nesse momento expor que a Quinta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1) no ano de 2019, proferiu decisão garantindo a 

regularização fundiária de terras ocupadas pela comunidade remanescente do 

Quilombo Barra de Aroeira, no município de Santa Tereza do Tocantins (TO). Na 

decisão, o desembargador Souza Prudente, relator do caso, explica que as 

comunidades de remanescentes de quilombos, por força do Texto Constitucional, 

constituem patrimônio cultural brasileiro, sendo-lhes assegurada, ainda, a 

propriedade das terras tradicionalmente ocupadas. Segundo ele, nos termos do art. 

68 do ADCT13, impõe-se          ao Poder Público a adoção das medidas necessárias à 

efetividade dessa garantia constitucional. 

Indispensável frisar que esta regularização fundiária concedida às famílias da 

Barra da Aroeira é muito menor que área que reivindicam. Em outras palavras, 

permanecem as questões fundiárias de reparação de terras pertencentes aos povos 

tradicionais quilombolas daquela região. 

Por fim, este estudo sobre as mulheres quilombolas da comunidade Barra da 

Aroeira em defesa do seu território, não se esgota ao final desta dissertação, ao 

contrário, pode servir de apontamentos para aprofundar outras pesquisas que tratam 

também desta temática. 

 

Ao resgatar   a preocupação precípua deste trabalho que se debruçou em 

refletir  como se consolida o protagonismo das mulheres quilombolas da comunidade 

Barra da Aroeira em defesa do seu território, torna-se indispensável, neste momento, 

explicar que para alcançar este objetivo do trabalho, foram necessários 

aprofundamentos conceituais e metodológicos que balizaram todo o trajeto da 

pesquisa. 

É imprescindível explicar que a pesquisa e os estudos no Programa de Pós-

Graduação em Ciências do Meio Ambiente foram diretamente impactados pela 

 
13 O termo significa Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. São regras que asseguram 
harmonia do antigo regime constitucional (1969) para o novo regime (1988), possuindo regras de caráter 
meramente transitórios. 

https://www.sinonimos.com.br/imprescindivel/
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Pandemia do SARS-CoV-2 que atingiu o mundo inteiro, obrigando as pessoas a 

ficarem durante um tempo em isolamento social. 

Tendo em vista todas estas dificuldades, a pesquisa teve que ser 

redimensionada com o orientador, passando a ser uma pesquisa integralmente 

bibliográfica e documental. Ocorreu, contudo, uma visita à comunidade da Barra da 

Aroeira no dia 16 de outubro de 2021, resultando em uma breve conversa com 

algumas mulheres para entender a percepção delas sobre a comunidade, a 

associação, a cooperativa e a questão de regularização fundiária. 

Ao longo do estudo, categorias de análise como identidade, gênero, território, 

meio ambiente foram delineadores deste trabalho, principalmente quando estas 

categorias se referem às mulheres quilombolas da Barra da Aroeira.  

É possível afirmar que o objetivo geral deste trabalho foi alcançado, trazendo 

elementos explicativos deste protagonismo das mulheres quilombolas da Barra da 

Aroeira em defesa do seu território. 

Em se tratando da problematização da pesquisa, que se pautou em saber como 

estas mulheres da Barra da Aroeira se articulam a partir da identidade quilombola e 

da sua territorialidade, construindo práticas cotidianas de resistência, nota-se que 

aspectos identitários são elementos relevantes para configurar as práticas cotidianas 

das mulheres quilombolas nesse processo de resistência e defesa de seu território. 

Os meios necessários para o exercício desta resistência se fundamentam nos 

princípios da legalidade, da ampla defesa e do contraditório preconizados na 

Constituição Federal do Brasil de 1988. 

Cabe nesse momento expor que a Quinta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1) no ano de 2019, proferiu decisão garantindo a 

regularização fundiária de terras ocupadas pela comunidade remanescente do 

Quilombo Barra de Aroeira, no município de Santa Tereza do Tocantins (TO). Na 

decisão, o desembargador Souza Prudente, relator do caso, explica que as 

comunidades de remanescentes de quilombos, por força do Texto Constitucional, 

constituem patrimônio cultural brasileiro, sendo-lhes assegurada, ainda, a 

propriedade das terras tradicionalmente ocupadas. Segundo ele, nos termos do art. 

68 do ADCT14, impõe-se          ao Poder Público a adoção das medidas necessárias à 

 
14 O termo significa Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. São regras que asseguram 
harmonia do antigo regime constitucional (1969) para o novo regime (1988), possuindo regras de caráter 
meramente transitórios. 
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efetividade dessa garantia constitucional. 

Indispensável frisar que esta regularização fundiária concedida às famílias da 

Barra da Aroeira é muito menor que área que reivindicam. Em outras palavras, 

permanecem as questões fundiárias de reparação de terras pertencentes aos povos 

tradicionais quilombolas daquela região. 

Por fim, este estudo sobre as mulheres quilombolas da comunidade Barra da 

Aroeira em defesa do seu território, não se esgota ao final desta dissertação, ao 

contrário, pode servir de apontamentos para aprofundar outras pesquisas que tratam 

também desta temática. 
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ANEXO II – ESTATUTO DA COOPERATIVA QUILOMBARRAS 
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ANEXO III – CNPJ DA COOPERATIVA QUILOMBARRAS 
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ANEXO IV – ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS QUILOMBOS DE 

BARRA DE AROEIRA 
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ANEXO V – DOCUMENTO DE REGULARIAÇÃO FUNDIÁRIA DE ALGUMAS 

ÁREAS DA COMUNIDADE DA BARRA DA AROEIRA 
 



108  

 


